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c) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, n: :o~l o.. n pa’-te, o
objeto dc contrato em que se verificarem vícios, cef~:os ou ncorr~ões;
d) responsabilizar-se pelos dancs casados diretamente ao MUMC PC ai a ~erce ros.
decorrentes de sua culpa cu coo ra execucêo dc fomecimertc rão e~cL, 90C ou
reduzindc essa responsabilkiace a fiscali~ção ci o accmpa~harneitc rdc árgão
interessado;
e) indica- preposto, aceito pela Acirinistreção para represerita-c ra execu;ãc do
contrato. As decisões e providências que ulvapassarem a corr~eércia do
representante do contratado de-ierãc ser ~municadas a seus super ores em tempo
hábil para a adoção das med das convenientes;
f) aceitar nas mesmas co9dições do contatc, os acrésc-m~ ou axzressões
quant[tafr~’as que se fizerem io fornecimento, até 25% (vime e circc por t’erc do ‘valor
inicial atiElizado do contrato, na forma do §? do artto 65 da Lei r’ ~
g) a en~ega dos produtos deverá ser efetuada de f~na a não cc’np*’ometer o
funcionamento do fornecin~nto, e deverá cump r o :orog-ama expedido oela
Secretar~ de Educação do Município de Baturité,CE.
h) comu9icar antecipadamente a data e horário da entega. rãc senc~ aceitos os
produtos que estiverem em desaccrdo com as esped~c~~s :onsartes deste
nstrumeito, nem quaisquer p’eitos de faturamentoe extraordirár~s sco •~ ~etexto de
perfeito fjncionamento e contUsão dc objetc cortraaco.

prestar os esclarecimentos que forem solidtados pelo Miii CP C cujas reciamações
se obriga a atender prontamerte, bem como dar cëic~a ao MLt’JIOP O, ined atanente
e por esc-ito, de qualquer anormalidade que verifcar ouanck~ da e~ecuçâo co corTtrato;
j) dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MUNICIPIO no :ocante ac fo’recinento
do material, assim como ao c~mprimervto das oorigacões previstas neste Termc
k) prover todos os meios necessátios à ~-ania da plera oceraconalidade do
fornecimento, iiclusive considerados os casos de greve ai paai~ação de qialquer
natureza;
1) comunicar imediatamente ao MUN CÍPIO qualqi~r alteaâo cccrrida 90 endereço,
conta ba9cária e outros julgáveis necessários para recebimento de c~rresp,ncêicia;
m) possioilitar ao MUNICÍPIO efetuar ‘Jstoria nas suas insta~ções, a tm oe ~rfticar as
condições para atendimento do objeto contratual;
n) respeitar e fazer cumprir a legislação de se~irança e saúoe ic t-abatc :revistas
nas normas regulamentadoras pertiner~es;
o) substhuir em qualquer tempo e sem qualquer ôftis para o MLN)DTPIC no pazo de
24 (vinte e quatro) horas úteis da rec..sa, no todo cu em :arte c ocieto ~c.~sado pela
administração, caso constatadas d vergêrcias rEs espectfica;ees, ~ -iormas e
exigências especificadas no Terno de Referêicia, nc Edit~ ai ia Cala PrcDos:a do
Contrataco, ou, quando for c caso da anostraip-o~6tipc, com o rra4.eia e-tregue,
sujeitandc-se às penalidades caL íveis;
p) providenciar, no prazo de até 05 (o nco) dias ute~, oor s~ corta e sem õ—.us para o
MUNICP~O. a correção ou substtu ç~o, dos oens qie a:r’esenie—’ defeTto durame o
período de garantia;
q) prestr manitençâo gratuita sobre todas as oe~s corl2orer’tes e a~~orios dos
bens objeo deste Termo, durante o prazo de garantb;
r) ma-iter sob as penas da lei, o mais completo e absoluto s~g c sofre qJais~..er dados,
informaç5es. cocumentos. especifica;ôes té:nic~ e c~ierc as dcs mat€ria~ do
MUNICP’O. de que venha a tonar conhecimen)c ou :er acesso o~ qie enham a ser
confiados sejam relacionados ou nãc com o fomecirrerto c~eto oe~a ata
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a) manter seus empregados, quando nasde encê~as dD MJ~. C~ O, de~dame~
identificacos ccm crachá subsorttc’ pela CONTRATADA, nc qLeI cc-lstarÊ, no nírimo,
sua razác social, nome comp eto do empregadc e tctorafia 2x4
t) arcar com as despesas com embalagem, seguro e ~ran~orte aos ,ater~s até o(s)
local(is) de ertega;
u) informar nas embalagens de transporte do produtc mediante etiqueta ot. gr~iaç~ na
própria embalagem, em letras de tamanho com~atídeI, cs setuh:es dados:
marca/fabricante, quantidade cortida em cada ca a ni~mero do Coitrato. rc e data da
Ordem de Fornecimento e o nome da fornecedora %:rbante;
v) maruer, durante a vigência co Contrazo, todas as conciçëes de ab itação e
qualificação exigidas no Edital relativo à icitação ~ qja decorreu c pr~ente ajuste,
nos termos do Art. 55, Inciso XIII. da ...ei n° 8666:93 que sera obse~adc• qjando dos
pagamenos à CONTRATADA

12. SÃO RESPONSABILIDADES DO FORNECECOR AINCÁ:
a) Toda e qualquer tipo de autuação ou ação cLe venha a sofrer em decc—rânc a do
fornecimento em questão, bem como pelos contratos ce :raall-o de ~..rs etpregados,
mesmo nos casos que envolvam eventuais decis5es udic~is e>nmind: c VLNIC1PIO
de qualquer sol dariedade ou respcnsabilidade;
b) Toda e qualquer multa, indenização ou cespesa impccta L’LNlC PIC por
autoridace competente, em deco-rênca do oescumpri~entc de le o de regL~mento a
ser observado na execução do fornecimen:o, cesce que deiidas e pagas as cuais
serão reembolsadas ao MUN CIPIO, que ficará, cc p~eno direito autcrbada a :escontar,
de qualquer pagamento devido ao ‘ornecedo- e ‘valo- cocres~nde-,te.
12.1. O fornecedor autoriza o MJNICÍPIO a cescoritar o ‘v*r crresporce-ite aos
referidos danos ou prejuízos ciretamente das ta:Lras oertinertes aos pa~meitos que
lhe foren devidos, independentemente de qtalquer orcce:imemo jnicial ou
extrajud cal, assegurada a pr4via cefesa.
12.2. A ausênca ou omissão da fiscalização co MLINCIPIO não exinrá o rnecedor
das responsab~l1dades previstas neste termo.
12.3. Todo o material deverá ser comprovadameite de prnefra qua idace ~o sendo
admit dc, em lipótese alguma, a entrega de matest rejtilizado ou eccdiccrado.
12.4 A fa ta de quaisquer dos materiais cuo 4o71ecirr)ento ncjmbe ao vencedor não
poderá ser alegada como motivo de força mab para o araso, -.a execução ou
inexecução doe serviços objeto deste contrato e não a exirrir~ das pe’a idaces a que
está sue a pe o não cumprimento dos orazos e demais concções est~e ec~s.

13. SANÇÕES
13.1. O icitante que convocado de-~tro do prazc de ~‘alicade ca sua Carta ~rrosta, não
celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar docurrEnação a ~ ex gica para o
certame, ensejar o retardamento da execução ce seu objeto, ixão -riar-ive a Carta
Proposta ou lance, falhar ou fraudar -ia execução cc’ contrato cDmçrar-se de n~do
inidôrec ou cometer fraude fiscal, ficará mpedluc de ic tar e coniratar com o
Município de Eaturité e sera descredenciadc no Cadastrc da Prefe tura oe Baturité
pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejwzo de apI~ação das seguintes multas e
das demais cominações legais
13.1.1. rn~lta ce 20% (vinte por cento) sobre o ~a or ca cort-etaçâc no caso de
a) recusw em celebrar contrato qjando regu srmete ccn~’ocaco:
b) apresentar documentação falsa exigida pra o cera-re
c) não nanter a Carta Proposta ou lance /

frajoar -~a c~ecuçao do coTrato
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e) compcrtar-se de modo inidõneo.
13.1.2. nulta moratória de 0,3% (três décimos zor c~no) por o~ cc auasc na a-estação
do serviw, até o limite de 10% (dez por cerrc) sare o vab co c-orcrato caso seja
inferior a 30 (trnta) dias, no caso de -etardane-ito na execução dc ccr:retc;
13.1.3. multa noratória de 20% (vinte por canto) sofre o valor conrat~z, na hipótese
de atrasc superior a 30 (trinta) d’as na prestação cc se-viço 1 ctad
13.2. Na hipótese de ato ilícto, outras ocorrências qie possam acarre:r 7ar.s:orrcs ao
dese-ivoivimento do contraio, às atividades da adrninistaçãc desde ‘aje rão caba a
aplicação de sanção mais grave, ou descumprineno por pare do rc:a-de ce qualquer
das ob’içações defiidas neste instrunento no ocriato o~ em outros oocumentos que
o compiementem, não abrangidas nos subitens anteriores serâc apli~das, sem
prejuizo das cemais sanções previstas na Lei n~ S.&56193, alteaca e ccr~oldada e na
Lei n° 1.520.’02, as seguirces penas
13.2.1. advertência;
13.2.2. nulta de até 5% (cinco por cen:o) soore c ‘ia :r ccnfratado
13.3. C ~aIor da multa aplicada deverá ser recdhidc ao Tesaro N~rUc pai no ~azo de 5
(cinco) cias a contar da no:i9caçâo ou decisâo dc ~urso. po- meio de Cocu-nento de
Arrecadação Municbal — DAM
13.3.1. Se o valor da multa não for pago, oi.. c~epositado será ajtorra:icamente
descontado do pagamento a que a Contratada 41ze us.
13.32 Em caso de inexistêrca ou insjf’iciêrcia de cédito da Corraaia o vekr cevido
será cobrado administrativamente ou inscrito como C4vida Ati~a co lvtrsonic e coorado
mediante processo de execu$o fiscal, com os encros coresponder’:es.
13.4. A inexecução total oi. parcial do co-itra:c enseja a aia -esc~ã- com as
consequéncias com-atuais e as previstas em le.

14. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DAS PRCPOSTAS:
a) Cor~dera-se inexequivel a propcsta cue apresente preços gloza s o.i unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompa:”ies com ca preços dos rsumos e
salários oe mercado, acresddos dos respect vos enorgos, alma que o at: c,rvvocatório
da licitação rão tenha estbelecido limites mfriimos, exceto q~and: se ~e’erirem a
materiais e instalações de propriedade do próprio 1 ~tante, pare ~ quais ele -enuncie a
parcela ou à to:alidade da remuneração.
b) Caso necessário, facultEtivamerte a Pregoe ra aorirá prazo de 30 ~ n~’ minutos
para que o detentor de melhor lance envie ao e-mal orrraco orova de
exequibilidade, devendo demonstrar:
b.1) Planilha com os custos cc produto de cada iterr.
b.2) Plan iha com custo com a logística de entrega no muno p~, e’,iden~and: a mão de
obra enoregada bem como os encargos apl Dados no oessoai aivo vid: com a entrega.
c) Não sendo demonstrada a exequib~idade nestes termos, a 2reçoeira ces assdicará
a prcposa, convocando os licitantes remanesce’-t~ na cridein de c~ss4ic~ção até a
apuração de propos:a ou lance vencedor que atenda o requisito de execu’bi cade.
d) Se a proposta ou o lance de menor preço ~ã: for a~tá~e, o~ se a lidtante
desa:ender às exigências habilitatóras a Pregoeira examin~á a propona ~j o lance
subsequente, verificando a sua aceitaoi idace e as ocnd’ções de habi itacãc. -~ ordem
de classificação, e assim sLcessivamente, ate a ~uraçâo de uT.a :rcpos~ ou lance
que satis~aça às cordições e exigências cor~ta,tes nc Edita e seus anexos.
e) Ocorrendo a situação refrida neste suoitem. a egoeira pccer~ -ieDcCr com a
licitante ara cue seja obtida melhor proposta.
f) Havendo neoessidade, a Pregoei-a susperde-á a sessâo. rDnar%cc rr~a data e
horário para a sus continuidade
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g) Sempre que a proposta nac for ace~a, e antes de a Pregze ra passar a s.nsequente,
haverá cçção, pelo sistena, da eventua occrrência do enpete £~y~ rra i&c —os arUgos
44 e 45 da LC n. 123, ce 2336. segUndo-se a disdp ir~ antes esaoeteci~ se tor o
caso.
14.1. O lance ofertado deoois de prcfendc sera rretrata~el, rão oc~de~do aver
desisténc a, sujeitando-se o licitante desistente às peia idaoes corlstEr:es deTe ectal.
14.2. Os licitantes que apresentarem p-eços excessk’os ou rra~ festemente irexeqtiveis
serâc consideados desclass ficacos, não se acmi:irdc comrÂa’ie~’ação posterior.
14.3. Considerar-se-ão preços manifesta-nente nexequ ve s aqueles o~.e fcrem
simbolicos, irrisórios, de v~or zero ou irco’npat ~es ccv~ os pre;cs de mercadc,
acrescidos dos respectivos encargos.
14.4. Não se-ão adjudicadas Cartas Proposas ~T preços s.ipenoes aos va ores
estirr~dos para a contrataçãc constante ca planilha anexa ao Termo de Refe,~ncia
14.6. Na hipó:ese de desclassificação do licitante ~ue t ver apreserraco a olerta Dom
mencr va or. a Pregoeira deverá negoc ar dire~amerte 00411 o classlicado subsequente
para que sea obtida melior oferta que a sua Carta Proposa anterorrrene oferec~a a
fim de conseguir menor preço, caso não coitroeada a ccxnpatti ade co lic jante
anter ormente classificado.

15. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:
15.1. A pregoeira efetua-á c julgamento das pro~cstas peo c—tero te ‘menor preço
por tote, podendo encaminhar, pelo sistema elettn ~, co-ifraproposta ctre~mente ao
licitarte qie tenha apresentado o lance ce meior valor por _DTE para que seja ootido
preçc melhor, bem assim cecid r sobre sua acekac&, observados os prazos para
fornecimento, as especifca~es técnicas, parâmetros mínimos de oese’npenho e de
qualidade e demais condições defr,idas reste edital
15.2. Após o encerramento da sessão cc disputa e estando o :abr da melhor procosta
acima do valor de referência, a Pregoeira ~egociarâ a reduçãc dc ~re~ tom o se~
detertor.
15.3. Encerrada a etapa de lances ca sessão p.~blica e ordenadas as ofertas, a
pregoeira comprovará a regularidade de situação dc autor ca melhor orcp:sta, ava ada
na forma do Decreto Federal n°. 1O.024’2019 e 8.66613. A ~re~oeira ~erifcar~,
também, o cumprimento das demais e~igências para F~bilitaç.ã:.
15.4. No caso de desclassificação do lictante a-rem~tante o io~o li~:arue convocado
deverá apresentar documentação e proposta r~os mesmos p-azos pre~ scs e contar da
convocação pela pregoeira através do chat cc mensagens
15.5. A inobservância aos prazos elencados neste terno de re’er~ja ou ainda o envio
dos documentos de habilitação e da o-cposta de weços em descortorrnidade com o
disposto neste edital ensejará a inabilitação dc liátarre e cor~eqaeite desclassificação
no certame, salvo motivo dev damente justifioado e aceto pe a Preg€ ra
15.6. Se a proposta ou larce de menor valor rã: for aceitá:e. o~ se e lic tente
desatender às exigências habilitatórias a Pregoe re e~amha-~ a ~cposta o~. o ance
subsequente, verificando a sua aceitabi dade e procecenco a ~ -,ab iacãc ‘~a orden
de classifcação. e assim sucessivarnente ate a atiraçãc te ma pTpcsta ou ance
que atenda ao edital.
15.7. Ccrsidera-se inaceitável, para todos os fins aqui di~cstos, a roposla que não
atencer as exigências fixadas ieste Edte
15.8. Havendo lances no tempo de disputa ca sessão oubk~, a propo~a me cc peços
do licitante de~entor da melhor oferta de~’eré ter seus alores _ritarcs e taais ajus:ados
de forma que os z’reços de cada ~-r cos tens ~ào esultem arós os e a
inexecuíveis cu~ 1
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15.8.1. Definido o valor final da proposta, a pregoeira convocará o arematante
para anexar em campo próprio do sistema, no p-azo de ate 24 (vinte e quatro)
horas, a proposta de preços com os res,ectivcs ~‘alores readeauados ao úlfimo
lance ofertado.

16. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
16.1. Os INT~ESSADOS, -ia forma dos artigos 34 a 37 ca Le Fecera r. 8.6E6/93,
alterada e consolidada dc art. 40 do Decreto Federai n°. “DÁ~4i2O1 9, baniltar-se-ão à
presente licitação mediante a aprese-itaçãc dos cccjmerros a~ xc relacicrados, os
quais serão analisados pela Preçoei-a qua-itc a s’.a aiSerti:~ade e o seu çrazo de
validade
16.2. Ds licitantes encaminharão exclusivarnente por meio co sistema,
concomftanternente com os documentes de haoi itacão edc dcs n~ edita, or~csta com
a descrÍ~o do objeto ofertado e o crepo, ate a caa e c hrárc estabelec:ccs para
abertura da sessão oública, quando será encerada tai posst~idade (A.rt. 26 § “° ca Lei
10.024!2C19), por meio eletrônico (upoad), nos bírnates (e~r~es: “p~r ‘toc’,
xis”,’ prg ou jpg” observaco o limite de 6 Mb oara cada arcLivo :c’frme egras de

aceitaçãc estaDelecidas pela pla:tor-ra~ br
OBS’: Cs licitantes poderão ret’rar ou substituir a proposta e os docun-tentos de
habilitação arteriormente inseridos no sistema, aé a aoertura da sessão pública.
(Art. 26 § 60 da Lei 10.02412019)
0852: ravendo a necessidade de envio de docjnw’itos de habi itapão
complementares, necessários à confirmação daauel~ exigicos nesie Edita e já
apresentados, o licitante será convocado a encam nhá4os, em fcrmato digital via
emai , nc prazo de 02 (duas) horas, sob pena de i,~bilitaçâc.
16.3. Os documentos apresentados deverãc ser obngatoamente, da rnesrrE sede, ou
seja, se ca matriz, todos da natriz se de alçua fi ial, tocios ca mesma l~ a cr exceção
dos documentos que são válidcs para matiz e tocas as f~s. Caso a Enresa sea
vencedoa, o Contrato será celebrado com a sede que ap-eser-tou a dozLrrersçâc

16.4. RELATIVA À HABILITACÃO JURÍDICA:
a) REGISTRO COMERCIAL no casc de empresa ~essoa iska, ru -egisro públi:o de
empre~ mercantil da Junta Come-dai; devenco, no caso da licrante ser a sutLrsa filial
ou agéi::a, a~resentar o registro da Junta onde o~ra con a~e-oacão no -egisfro da
Junta onoe tem sede a matriz.

t) ATO CONSTiTUTIVO, ESTATUTO OU CONTRÂC SOCIAL
CONSOLIDADO en vigor devidarrente registradc no reg src pio ice de emo-esa
mercanail da Junta Comercial, em se tratando de sosedaces riçresá’ias e no caso de
sociedaces por ações, acompanhado de documentcs de e eiçãz de seus
administ’-adores; devendo, no caso da Iicitar~e ser a stn~r~ fia ou agência,
apresentar c registro da Junta onde opera ccm averbs;ão no r~gi~ro da Junta crde tem
sede a matriz. -

c) INSCRIÇAO DO ATO CONSTTLT(VO no caso te s~ecaoes simples
- excetc coopaativas - no Cartôric de Reg’stro das ~€ssoas $cas aoc-nparbada de
prova ca diretoria em exercia devendo. ro caso ca Ikt’tante ser a sicursai. fii;al ou
agência, apresentar o registro no Carftrio de Pegist-: das pessoas J_-id~as do Estado
onde opea ccn~ averbação no Cartório onde tem sede a matiz

:) DECRETO DE AUCRIZACAO, en se ~‘atantc cc erpresa ou
socedade estrangeira em ‘jricionamentc no Pais e AD DE RE’S STRO DE
AUTOP ZACAD PARA FUNC ONA[~’E”ITO exoedid: pek orgão -o’~tet€Te :Lando a
a~ dacess~ e’gr /7
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e~ CÓPIA RG E CPF DC’ $ sÕoo(s: ADMLNISTRATOR(S)
TITULAR DA PESSOA JURÍDICA.

16.5. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALH~TA:
a) Prova de insc~ção nc Cadastro Na~ia de Fesscas Jtrticas (DNPJ);
b) Prova de inscrição no cadastro de ~rtnb n-es €St&dU~ CL munic’pal,

conforme o caso, relativo ao domicilio ou sede & [oitante, pertinere ac se.i ramo de
atividade e conpativel com o objeto contratual;

e) Provas de regularidace, em 2lera v~idace oara com:
cl) A comprovaçãc de REGULARIDADE para ri a Fa2erca Feceral

deverá ser fei:a através da Cert dão de reguiaridaoe de Débi:os reLa~vos a Créditos
Tributáries Federais e à Dívida Ativa da Un~o (ONE . enwdas nela Receia Federal do
Brasil na forma da Podaria Conjunta RFB/PGFN n° .~f 1 ce 2 de outtbro de 2014;

c.2) A compro.’ação de REGLLARIDADE para con a F~enca Es:adual
• deverá ser ‘eia através de Certidão Cor~oiidada Negatsa de Déoios hscnitos na

Dívida Ativa Estadual;
c.3) A comprovaçãc de REGULARIDADE para com a Fazeida Muricipal

deverá ser feita através de Certidão Consoidada Nega:is’a de Debhcs bscritos na
Divida Ativa Mjnicipal.

c) Prova de si:uação regular perante o Rindo de C-ra”tia oo empo de
Serviço — FGS, através de Dert’ caco de Fegu aricace — CR~

e) Prova de hexistência de déb tos inedirrrlidos peran’e a ~ustiça do
Trabalho mediante a apresertação de cerbdâc r~gaDva, nos ~errnos co ituc VIl-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovaca peb D’ecreto-Le i: 5.L52, de 1° de maio
de 1943. (NR), conforme L~ 12 440/2011 de C7 de JJIhO de 2311.

OBS: Caso não seja declarado o ~r~o de ~s idaoe ca crtic~o err seu
conte,ido. será considerada o prazo de 30 (trita) Das da sta a-nssãc. ~a’a efeito de
sua vatiade.

Na forma do que dispõe o ar. ~2 oa L& Dorr.,Ier,er~tar ‘‘ 123, de
14. 12.2006, a comprovação da reguaridade ‘isca e hrabaJWa das rrdc-ocmpresas e
empresas de cequeno porte somente será exigida paa efeao ~e assr~atara co cor.trato.

Para efeito de disposto no ler,’ ac”.a. as ME e EP°. por ocasião de
participaÇão neste procedimento licitetórto deverêc ~resenitar “ode a docirnentação
exigida para efeito de comprov’açâo ae regularidade isc& e ~raoa”is1a, ir.esr’~ que esta
apreser%e al3t.ma restrição.

Havendo alguma restrição na corr.pst~ão ~a re;ui~idade fiscal, será
assegurado c prazo de 05 ‘cinco) d~es úte:s, ccnzaoc a pa~fr do momenc em que o
propor.erte ter declarado o vencedor do cedarne, p~a rega’a”~acão da oocarr?enteção,
pagamerto o~ parcelamento do débito, e emissão ;e evern.c1s cert’dôas r~aÍivas ou
positivas com efeito de cerbdão negarva.

A não-regularizaçêc da docur-eraacãc -n prazo prevslc n: itn anterior,
implicará decadênc a do dre to à contrataçãc, ser’ pre,’uízc das sanç~es p’evisas nc
ar!. 81 de ,..e n° 8 666/93 sendo ‘acultaic à Ácrnc’st~a& ccrrvocr cs íc#antes
remanescen~es. na ordem de classificação, pera a assnatsa do cr~a~c. x~ revogar a
llcitaçãc.

Será inabilitado o i’icitante cie Í7~G arender ~ exhér das ~‘es~e edita
referertes à tese de habilitação berr como arresen;ar os oocwnen:os oe’ei~uosos err
seu ccrteúc’o e forma e ainda, a ME ou EPC oue rãc etreser#&’ a rscurfzscão de
docums’~tacàc de Peg ar cade Fscei e Trahahi.sfa prazc dethioc ‘~o ser” acre

1
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16.6. QIJALIFICACÃO TECNICA:

a) Comprovação de aptdão para desenae,’a de atwidade prtnerte e
compatível em caracter’sticas com o objeto da icita;ãc, omecido atav~ oe atestado
(s) de capacicade técnica, fornecido (5) por pessoas ~.iridicas de d re~c oúolico ou
privadc, comprovando que a L CITANTE forneceu ou está fcrreceidc produtos
compatíveis em características com o objeto da 1 citaçãc

b) Poderá, fa:ultativarrente, vir acoitatado j~rrc ao aestaco de
capacidade técnica para comprovação ao que disoõe c i:err a~. rsrumer~c de nota
fiscal,’contrato de fornecimen:o, respectivos ao qual o aest~o faz iincu ação

16.7. RELATIVA À QUALIFiCAÇÃO ECONÔMICO-FINANCERk
a) Balanço patrimonial e demorstraç~s contábets (C~) do último

exercício fiscal, já exigíve~ e apresentadcs na forma da e devicame-Me registrado
na junta comercial da sede da licitante, acomparnado dos :ernc~ de aberttra e de
encerrariento do Livro D aro - estes termc~ devidamere -egistracos na Junta
Comercial, q~e comprovem a boa situação 9nan~ra da emp-esa. com v stas aos
compromissos que terá de assunfr caso lhe sea adjucicadc o c~j~o licitado,
devidanente ~sinado pelo contador responsa~el, se-ido ~ecada s...a simsut~içâc por
balancetes ou oalanços prov sórios, podendo ser atual~adcs por cices dicEls quando
encerracos há mais de 03 (três) meses da data de apresentação os :rop2~a

ai) Serão co’sderados como na forna da _eL o Baianco P~ monjal e
Demonstrações Contábeis assim apresentacos:

ai.1) Sociedades empresarais em geral: re;ist’aocs ou autenticados
na Junta Comercial da sede ou dcmicilio da Licitante, a:ompa,hados de cóp2 do termo
de abertura e de encerrameto do Liv-o Diáro do qt~l fti extra’do

al.2) Sociedades empresárias, especificancr4e no caso de
sociedades anônimas regidas pela Lei n°. 6.404176 reg~tados ci aizerflbados na
Junta Comercial da sede ou comicílio da lidtante; oj ~uDIbaoos na ~pren~ oficial da
União, ou do Estado, ou do Distrito Federa corforme o ça em CLC esieja situada a
sede da companhia; ou, ain:a, em jornal de grande cfrcu acãc ed~tavc na ‘o~fidade em
que está a sede da compan[~a;

a1.3) Sociedades simples: registraccs no Regis~rc Civil das Pessoas
juridicas do l~al de sua sede; caso a socedade sk~np1es acota .im oce tipos de
sociedade en’aresária, deve’á sujeitar-se às nora fb~:as paa as acciedades
empresárias, bclusive quan:o ao reg stro na Jtrita Comercia.

al.4) As empresas constituídas á menos ce um ano: arresentarão
deverão apresentar demonstrativc do Balanço de Aoerua. :evidamente regs:rados ou
autenticados na Junta Comrcial do domicilio da Lidarte accmpar~,ado vos ternos de
abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamerte ‘e~s1rados na
Junta Comercial assinado oelo sózio-gerente ou diretor e peio cota~y- ou outro
profissional equivalente, devidamente registraoo ‘o Dorse ho Regional de
Contabilidade

b) Entende-se que a expressão “na fo.-ma da IV ccn~a-ne ~c item a), no
mínimo: balanço patrimonial e DRE, registro na Jun:a Comer~al ot. 5-çãc ~mpetente.
termos de abetura e encerramento).

o) As cópias deverão ser origináras do Livrc Dáro cie»idamente
formalizado e registrado.

d) A empresa optante pelo Sistema P~v’T~c de ESCITLIraÇãD Diçiial - SPED
poderá apresentá-lo ria forma da !ei

e) Entende-se que a expressão “na hnna da ‘er ~szante no tem d”
engloba no mi-iimo 4

,~
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- Balanço Patrimorial;
- DRE — Demonstração do Resiltadc oc Exercício;
- Termos de aoertbra e de encerramentc;
- Recibo de entrega de escri&iração ~rtáb 1 d gital; Za.a ef~i.o o que

determina o Art. 2° do Decreto N°9.5551 de € de iove-ïibro de 2018);
- Comprovantes/:ermos de autenU~;ões digit3s a~inatura diç ml), a fim

de garantr a autoria, a autent~idade, a integridade e a valicade Jr&ca co 2ccunento
digital.

OBS’. A autenticação de livros contábeis das pess~s uitcas não
sujeitas ao Registro do Comércio, pocerá se” feita ~eb Sis:ema Fúblico de
Escrturação Digital - Sped, irstituldo pelo Decreto & 6.021 de 22 de are o de 2007.
por meic da apresentação de escritLração coitábi’ digital, -ia fo-tra est~eecida oela
Secretana da Receita Fede-al do Brasil do Mm stéqic da Fazerica ‘~rt ° cc Decreto
N° 9.555, de 6 de novembro de 2018’~.

f) As cópias deverão ser originarias co Uvro Diar~ ccnstarte do SPED
g) A Escrituração Digi:aI deverá esar de acordc :c~ as lrstruções

Normatv~s (RFB n° 1420/2313 e R~B n° 1594i ~te tratam dc S&eme Zúblico de
Escrituracão Digital — SPED. Para rn&cres informa?5es, verPtca o site
www.rec&ta.gov.br, no Iink SPED. F cando a ex gência de apresenaçãc co Ba anço
Patrimc,ial do último exercido social, a ser apre~n:ado no prazc ci~ de-ierr na o art.
5° das rstruçôes Normativas da RFB bem como o c~e deternina a ~ursQr~oênca no
Acórdão CU 902.669/2013 de re~toiia do Mm s:ro ~‘almir Carrpeo
h) Cert cão negativa de falência, recuperaçãc udicial ou exlraj..dic a, expecida oelo
distribuidcr da sede da pessoa jurídica (artigo 31 da Lei ,° &566i93) cri- data não
superio a 30 (trinta) dias.

16.8. DEMAIS EXIGÊNCIAS:
a) Declaração de que, em cumpnmentc ao estabelecido ria Le n° 9.854,

de 27/111999, publicada no DOU de 28/1W1995. e ao incso XXXIII, do argo 7°, da
Constitui~o Federal, não empiega menores de 18 cezcito) aros em traL~ ix noturno.
perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dez~sas) a’ios en traoalho
algum, salvo na condição de apre-idiz, a parir de 1’ :quatcrze anos, coriorne modelo
constarte dos Anexos deste edital

b) Declaração sob as penabdades cabk’es. de ina’isténca de fato
superveniente impeditivo da habi itação, ficanco cieie da cbdgaoriedace ~ declara
ocorrências posteriores, con’orrre modelo cosa9le dos Anexos deste ednai (art.32,
§2 , da Lei n.° 8.666/93).

16.9. Tocos os documentos de habilitação exig des ne~e pocesso deverão sr
apresentados, através do sistema da pla:aforrna eletrônica, cri- crig ‘-ia ou cópia
autenticaca, mesmo os documentos digitalizadcs ~ue devem reirata- f~i-nente a
condiçâc do cocumento original ou autenticaoo Caso o Icita—te :c-itrarie ci deixe de
apresentar qualquer uma dessas exigênc as. o ‘nesmc será iiabilitaoo.
16 10 Cs documentos expedidos peda ínte-net code-ão ser apresentadcs em forma
origina ou cóDia reprográfica sem autenticaçãc Entretanto, erarão sujeitos a
verficação ce sua autenticidace a:ravês de consu~a ea zada pela Preçoe&re
16 11 Se”a nab itado o licitarte cue não atencer as ex gêrcias d~te edi~ eerertes a
ase de abi tação. bem como ap-esenta s ~c i etos de’eitioscs em seus

conte cos e for as

É
(.,-,.p.no t,A,~’.,, pni i4.’,r~r.t.-.’t.
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ANEXO II - MODELO DE CARTA PROPOSTA

CARTA PROPOSTA
Número do Pregão:

Objeto:

Lote:
Especificação do Objeto:
Constando toda especificação c~stante do Anexo 1 - ERWO DE RE~ERÊNDA DO OBETO
Edito-a:.
Quantidade:

Valor unitário de cada item (em R$):

Valor total do tem (em R$):

Prazo de Entrega:

Prazo de validade da Carta Proposta (em dias, conforme e~abelecido em edital)

Declaração de que nos preços o’ertados estão incuídas todas as despesas incider,r~ sobre o
fornecimento referentes a tributos, encargos soc:ais e d~nais ênus ainent~ à execução do
serviço objeto desta licitação.
Declaramos, para todos os fins de direito, que ctmpimcs plenamente os requisitos de
habilitação e que nossa Carta Proposta está em conform~dade rorn as exigências do
instrumento ccnvocat6rio (edita).

Data:

Observação 1: Está Carta a Proposta deverá ser rexado jurto ao sis:ema da 30152 Basileira de
Mercadorias. BBM, sob pena de desclassificação.
Observação 2: Zor força da legis’ação vigente, ê vedaca a de9tif caçâc dc licitante

Governo Municipal de Botuié)CE
Praça da ~triz. S/N Polccio Entre Rios. centrc

cEP- 62 760-000 CNPJ n 0 367 343’0~1 08

iv



Govt,n. Mun C~pil DELi

té

ANEXO III - MODELO DE DEC1ARAÇ~ES

DOCUMENTO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA:

a) SCD as penas da lei, para os devidos fins de di-eitc, e©eda mrte para fins de prova em
processc Iici:a:ário, junto ao Munic’pio de Ba:urté, Estado do Ceara, que, em c./nprimento ao
estabelecido ra Lei n9 9.854, de 27/13/1999, pub icada no DOU cc 28/10’ 1999, e ao inciso
XXXII , do artigo 70, da Constituição Federal, não emp-ega menores cc :8 dezDito) anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega mercres de 15 ~dezesseis) anos em
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz a oart r ce 1~ (q..ator:e) aios.

b) scb as peias da lei, para os devidos fins de direito, especiaime-~te para firs de prova em
processc lic tatório, junto ao Município de Batur’:é, Estado co Cera, sob as penalidades
cabíveis, que inexiste qualquer fato superverierte i”rpedit ~v cc rossa ha:ilitaçâo para
participar nc presente certame licitatório, ben assim que ficamos ciente da cbrgator edade de
declarar oco--éncias posteriores, nos trmos do art. 32, §2~, da Lei n.? 8 £66/ç3

Pelo que. po~ ser a expressão da verdade, firma a preserte, sob as oras ca _e

(3,. de de 2023.

e

overno Municipo de BotLjrité/”E
P aço da MaLr z S/N Poloceo Ente Rios Cent

CEP 62 60 000 cNPJ r’~ 0” 387 34 /0001
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ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N~ ._J2C23/SRP - PE.
PREGÃO ELETRÔNICO N~._j2.D23/SRP- PE.

VALIDADE: ________‘meses.
DATA: ___________________

Aos dias do mês de de , a ZREFE TJRA ML’NICWAL DE 3A.. RITÉ, pessoa
jurídica de direito público inteno, situada na Praça da Matr’z, S/N, Pa ácic Entre Rios, Cerrn-o,
Baturüé/CE — CEP 62.760-000. nscrita no CNPJ so: o n~ 07 38’.3L3/XE1-D€, através da
Secretaria da sendo facultado seu uso pelos &g~os da adm nista;~: d reta e indireta,

• nos termos da Lei n9 10.520, de 17 de julho de 2302. De:etos 5.450 ce 3: ce rao de 2005 e7.892, de 23/01/2013 alterado pelo Decreto 9.488, de 50/38/2018 e a _ei r2 8.666, de 21 de
junhc de 1993. e suas alterações, bem como pelas nomas e concições estaoe ec.cas, e em face
a classificação das propostas apresentadas no PRESÃD para REG ERD DE ~REÇOS na forma
ELETRÔNICA e a respectiva homologação datada de RESCLVEM: regis-rar os preços das
empresas signatárias, nas quantidades estiracas, dc acordo cor a c assifcação por elas
a can;adas por ote todos qualificados e relacicnados ac ‘Mal, atendrdo às conotões previstas
no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preçcs em conformidade
com as dsposições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1. Processo ce Lc tação, na moda idade Pregão Eletrôrico tomado sob o ~-9 ,~__j2023/SPP -

PE, si eitando-se as partes às normas constantes Les ~ 8.666. ce 2. oe jurbe de 1993 e
10.520, dela de julho de 2002, nos Decretos n°’5.4S3, de 31 de raio de 2035 e “.392, de 23 de
janeiro de 2013 alterado pelo Decreto 9.483, de 3O/D3~208 e nas de-rais normas legais
aplicãveis e a Lei Complementar 123 de 14 de Dezembc de 2006 e suas a terac~es

. CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1. Const’tui objeto da presente Ata a SELEÇÃO X MELHOR PRDPOSTA PARA REGISTRO DE
PREÇOS PARA FUTURPIS E E\ENTUAIS AOLISIÇÓES ~ <ITS BEBÉ, VISANDC ATENDER AS
DEMANDAS DA SECRETARIA DO DESENVOtVIMENTO EONÔM CC E SOCIA DO MUNICÍPIO DE
BATLJRITÉ/CE, de acordo com as exigências estaoelec das no processo ictatário Pregão
Eletrônico n2 __J2023/SRP - PE, constantes no ermo cc Feferênc’a e resta Mnjta da Ata de
Registro de Preço.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1. Ata de Registro de Preços vigorará a partir da data de sua assnaara peID :eríodo de 12
(doze) meses, contados a partir da data de sua as5ina:ura

CLÁUSULA QUARTA - DA GERÊNCIA DA ATA DE PEGIS77L~ DE PPEÇOS.
4.1. 3 gerenc amento deste Instrumento, nos as~ctcs operacional e cr~t’atial, cabera a
SECRETARIA DE COMPETÊNCIA, competindo-lhe:

Governo Municipal de Botu’i e’CE
Praça do Motriz. S/N Polociojntre Rios Centro,

CEP 62 “60 000 CNPJ n Oá 387 34”OOOl’OS
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a) efetuar controle dos fornecedores, do~ preços dos qi. nt atI~oa tor,vacidos e as
especificações do FORNECIMENTO registrado;
b) monitorar, pelo menos trimestralmente, os preços dos bens, de £:.rna a avaiiar o mercado,
podendc rever os preços registrados, a qualqLer tenpc em decorrêrcia da edLçâo dos preços
praticados no nercado ou de fa:o que eleve os custos dos oens regist-ac:s;
c) notificar o fornecedor registrado via fax ou te e’one para retfrada :a nota de errpenho;
d) observar, curante a vigência da presente ata qje ~as acuisições se~am mar:idas as condições
de habilitaç~ e qualificação exigidas na ic tação, oem como a compatibiii:ade com as
obrigações assjmidas, inclusive, solicitar novas certic~es oj documeros venc dos;
e) condLzir e~entuais procedimentos administrativos de renegocia;âc de ~eços registrados,
para ‘ins de adequação às novas condições de mercada e :e aplicação de oe9alidaces;
f) consultar o fornecedor registado quanto ao irteresse em prestar o ZOR\EC][VENTO a outro
órgão da Adrriiistração Publica que externe a ntençãc cc utilizar a presente 4:a;
g) coordenar as formalidades e fiscalzar o cLmprimer:c das condiç5es ajustadas no edital da
licitação e na presente Ata, bem como comunicar aos gestores dos c-g~os participantes
possíveis altrações ocorridas.
SubcIáus~la Prmeira — As pesquisas de mercaco, atrcendc a cc’veniê—ica e ao interesse
público, ooderão ser rea zadas por entdades esQecial :adas, preferenc atme-’te integrantes da
Adminisbação Pública, assim como ser utilizadas pes~isas efetuacas :or órgãos 2_blicos
SubcIáus~Ia Segunda — O Setor de Compras fará as pesqisas oe preços dos tens registrados, de
forma a avaliar os preços do LOTE a ser adquirido

CLÁUSULA QUÍNTA - DOS PREÇOS REGISTRADOS, 8PE~ÀF?C4ÇÕES, QUAN7ITA~?’JOS E VALIDADE
5.1. Os preços registrados, a especificação dos materias, os quantita:ivos, ~naras, empresas
fornececoras e representante legal, encontram-se e e’-cados na presente ata, en ordem de
classificação das Cartas Propostas por Lote.
5.2. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações. obedecdas as disxbsições contidas no
art. 65 da Lei n2 8.666 de 1993.

§ 12 O preço registrado poderá ser revisto em de:orrênc a de e.iertual -edição daqueles
praticados no mercado, ou de fato que eleve o casto dos serviços 01. bers registados, cabendo

• ao órgão gerenciador da Ata promover as necessarias negociações junto aos ftrrecedores.
§ 22 Guardo o preço inicialmente registradc, po ~otivo suoerven ente, :orar-se superior

ao preço prat cado no mercado o órgão gerenciacor deverá:
- convocar o fornecedor visando a negociação oara eduçãc de preços e sua adequação ao

praticadc pelo mercado;
II - frustrada a negociação, o fornecedor será liberaoc do compromisso assurr~o; e
III - convocar os demais fornecedores visandc igu& oaortunioade de regociacão.
§ 32 Guardo o preço de mercado tornar-se superior aos peços re~stra:os e o fornececor,

mediante requerimento devidamente comprovaco, ,~o ojder cump-ir o ccrrorcrnsso, o órgão
gerenciador poderá:

- liberar o fornecedor do compromisso assur, do, sem ap icacã: da penalidade,
confvma,do a veracidade dos motivos e com~ro~an:es apresentados, e se a comunicação
ocorrer antes do pedido de FORNEC MENTO; e

II - convccar os demais fornecedores visardo igual cportundade de iegocaç~.

Governo Municipal de Boturi:é/CE
Praça da Matriz. S~N Palacio Entre Râos. Centro.

CEP 62 ‘60 000 CNPJ n O. 387.3’S/0001-O8
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§ 42 Não havendo êxito nas negociações, o ó-gãc’ gren:’ador devei po:ecer a revo ação

da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas ca:keis para cbtençãc da cc-itratação mais
vantajosa.
5.3. DA VALIDADE DOS PREÇOS:
5.3.1. Esta Ata de Registro de Preços, documertc virculatk’o ob-~aconaI, con :aracter’stica de
compromisso para FUTURO FORNECIMENTO, te-á a tgêlcia de 12 (doze) meses, contados a
partir da data cc sua assinatura.
Subcláus~la Úrdca - Durante o prazo de validade desta A:a de Regst~o de 7reços, o MUNICÍPIO
DE BATURITË/CE não será obrigada a contratar o FO~NEClMENO dis~osto ia Claasula Primeira
exclusivarnente pelo Sistema de Registro de Preços, xde-do fazê- o ~o mdc de outra licitação
quando julgar conveniente, sem que caiba recurso o~ indenbaçâo de qta cuer espécie à
contratante, sendo, entretantc, assegurada aos be,etciários do -eg’strc, a oreferência de
FORNECIMENTD em gua dade de condições. O MUNIdPIO DE BATURITÉ/CE poderá ainda,

• cancelar a Ata, na ocorrência de alguma das hipoteses lega rerte prev’stas. garantidos à
contratada, neste caso, o contrad’tór o e ampla defesa

CLÁUSULA SEX”A - DO(S) LOCAL(’S) E PRAZO(S) DEATEND’MEWTO
6.1. Os bens licitados deverão ser entregues no prazo náxi-rio de 05 (:intc) dias úteis,
obedeceido a .Jm cronograma de entrega, a prtir cas caracteristicas qJe se aresentam nos
quantitativos ciscriminados na ORDEM DE COMPR~,’ALZORIZAÃC DE FORNECIMENTO pela
adminisvação, no local, dia e horário estabelecidos pe as Unidades Sestoras, io almoxarifado
das Secretarias requisitantes do Município de Baturité.
6.1.1. Po ocas;ão da entrega dcs produtos, o fornececor cederá apreser’tr recibo em 02 (duas)
vias, alén das respectivas faturas e Nota Fiscal
6.1.2. Para os produtos objetos deste certane, deweí ser eiiitida Fatura e Ncta Fiscal por
Anexo em nome da PREFEITURA MUNICIPAL DE EATLRI’I, com dc-’nt’Ii, a Travessa 14 de Abril,
S/N, Cen:ro, Ba:urité/CE Estado do Ceará, CEP 52.760-020,
6.2. Os produtos perecíveis deverão ser entregues deitrc do ~razc de valicade, ce.’endo, no ato
da ertrega, possuir a data de fabricação não i,ferior a 83% (oiterna ~or certo) ca expiração do
seu prazo de validade final.

• 6.3. A entrega dos produtos de’.e se efetuar de fcrrrta a rão corrp-oreter o f~rcc*iamento dos
sistemas recu-sos ou deslocamentos. Havenco iecessicade de irterrLoção, es:a deverá e~ar
devidamente planejada e ser necessariamente ap-ovaca pelo Orde’,acor cc Despesas.
6.4. A empresa vencedora e os produtos ceverãc estar rigorosa—ien:e de acordo com as
especificações estabelecidas a proposta vencedo~a e ieste ed’ta . se-do qae a rão observância
destas concições, implicará na não aceitação dos mesmos, sem c~e ca ba qua~uer tipo de
reclamação ou indenização por parte da inadimplente.
6.5. No caso de constatação da inadequação dos bens ‘orneo dos as ro mas e exigências
especificadas ieste Anexo 1 e na Carta Propcsta vercedora a adm’n stração os recusará,
devendo ser cc imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e q~.atro hcas adequados às
supracitadas condições, sob pena de aplicaçãc das penalicades caoíveis. na ‘crrna da lei e deste
instrumento.
6.6. Em nenhuma hipótese serão concedidas p-om-oga.:ões de prazo.
6.7. Os bens licitados deverão ser entregues, observa”do r’gorosan-e-re as co-id ;ões contidas
no Termo de referência, nos anexos desse nstrjmerto e d’spo: ;ões :cnctanes de sua Carta

Governo Mun,c.pol de BoLu’-i:étCE
Proço do Motriz. S/N Polocio Entre Rio.. Centro

CCP 62.760 000 CNPJ n°07.38734310001 ~



Governo M~n,c.ça~ øE~1

LI .

Proposta, bem ainda as normas vigentes, assLmcnco o forn~cedc a rezponsaD dade p° o
pagamer:o de todos os impostos, taxas e quaisquer ôrus de origen ederal, estadual e
municipal. bem como, quaisquer encargos jLdic ais ~u ext-ajuciciais, sejam trabalhstas,
previden:iários, fiscais e comerciais resultantes da exe:jç~o co :onecim€n_D cie lhes sejam
imputáveis, mc usive com relaçãD a terceiros.
6.8. DA QUALIDADE DOS PRODU”VS:
a) Fornecer os produtos com 2/3 da validade tota do produto na cata de receb nerto;
b) Entregues acondicionados, sempre cue pcssí~el, en embalagens lacradas incividualmente,
identficados, e em perfeitas cordições ce armazenagem.
6.9. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DEACEITAÇÃO CO OBJE’TC:
6.9.1. Os oens serão recebidos:
Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verifcaç~o da ccrfDrm cade com as
especificações constantes do edital e da prDposta; Definitivamente, após a verificação da
conformidade com as especificações constantes do eci:al e ca prc~cs-a e sua ccnsequente
aceitação, que se dará até 10 (dez) dias do recebimento ~ro~isóric.
6.9.2. Na hipótese de a verificação a que se refere o sub’ten anterior não ser pr,cedida dentro
do prazo fixadc, reputar-se-á como realizada, corsumard,-se o receb mento defi” tido no dia do
esgotamento do prazo.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E ~ISC4JJZAÇÃO
7.1. As empresas detentoras dos preços registracos poderão ser con.’idacas a firmar
contratações de fornecimento, observadas as ccnd ções Lixadas ro nstrunen:c convocatório,
nesta ata e seus Anexos, e na legislação pertinente.
7.2. As contratações dos materiais registradcs reste instruneno serã: efruacas através de
Ordem de Fornecimento, emitica pela Administração Muricipal, contendo: o r2 ca Ata, o nome
da empresa, o objeto, a espec ficação, as obrigações da contatada, o erdere:o e a data de
entrega.
7.3. Podelo também ser firmados termos de contratos decorrerte cesta Ata de Registro de
Preços, que serão tratados de foma autônoma e se submeterão gualrer’te a todas as
disposições constantes da Lei n.2 8.666/93, inclusive ~~anto as prorrogacõe~, alterações e
rescisões.
7.4. Este instrumento não obriga o MUNICÍPIO a firmar qualquer contratação n~-n mesmo nas
quantidaces estimadas, podendo ocorrer licitações específicas øara aqt siçãc dc s) objetos s),
obedecica a legislação pertinente, sendo assegL~ada ao detentcr cc registro a yeferência de
fornecimento, em igualdade de condições.
7.5. A Orcem de Fornecimento será encaminhada ao fornecedor q~e de~erá a:sirá- a e devol e
Ia ao Município no prazo máximo de 24 (vinte e q..atrc) ho~as, a contar da data do seu
recebimento.
7.6. Se o fornecedor com preço registrado em pimeiro lugar ecusar-se a assirar a Ordem de
Fornecmento, sem prejuízo das respectivas sanções aplicáves. poderão ser convocados os
demais fornecedores classificados na licitação, respeitadas as ccnc cões cc fo-necimento, os
preços e os prazos do primeiro classificado.
7.7. O FORNECIMENTO decorrente co presente irstrjnwn:o será acornpannaco e f scalizado por
um representante especialmente designado para esse fin a ser opcrt~narente ndicado pela
Secretaria Contratante, ao qual competirá dirmV as duvidas q~.e sirgi-en- no curso do
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